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O estudo foi realizado no distrito de Santo Antônio do Matupi. “Distritos” 
são unidades administrativas dentro de um município, neste caso o 
município de Manicoré na porção sul do estado do Amazonas. O distrito 
de Matupi, também conhecido como “km 180” (distância entre Humaitá e 
Matupi), está localizado na rodovia Transamazônica (BR-230). Esta 
estrada principal faz a ligação com o estado de Rondônia pela rodovia 
BR-319 (Manaus-Porto Velho). A área de estudo abrange partes dos 
municípios de Manicoré, Humaitá e Novo Aripuanã, abrangendo um total 
de 20.767 km2, uma área do tamanho do País de Gales (Figura 1) 

Figura. 1. Localização da área de estudo. 

Duas expedições de campo foram realizadas no Distrito de Matupi (22 de 
agosto a 01 de setembro de 2016 e 20 a 30 de agosto de 2018) com o 
objetivo de caracterizar melhor as mudanças de uso e cobertura da 
terra na região. Verificamos que a atividade madeireira e a pecuária são 

https://eizkd332mb3.exactdn.com/wp-content/uploads/2023/05/Figura-1-Localizacao-da-area-de-estudo.jpg?strip=all&lossy=1&w=2560&ssl=1
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as principais atividades econômicas que impulsionam a degradação 
florestal e o desmatamento na região. Novas áreas de pastagem são 
criadas pelo processo típico de corte e queima (Figura 2). 

Figura 2. Dinâmica de mudança de uso e cobertura da terra observada durante o trabalho de campo 

no Distrito de Matupi em 2016 e 2018 (Fotos de A.M. Yanai e P.M.L.A. Graça). 

A área de estudo está dividida nas seguintes categorias fundiárias: 
terras públicas não destinadas (23,4%), áreas protegidas (unidades de 
conservação: 27,0% e Terras Indígenas: 46,2%) e Projetos de 
Assentamento Agroextrativista (PAEs) (3,4%) (Figura 3). O assentamento 
agroextrativista é uma categoria destinada às populações tradicionais 
para promover atividades com baixo impacto do desmatamento (por 
exemplo, atividades agroextrativistas e manejo florestal). 

  

https://eizkd332mb3.exactdn.com/wp-content/uploads/2023/05/figura-2-Dinamica-da-mudanca-de-uso-e-cobertura-de-terra.jpg?strip=all&lossy=1&w=2560&ssl=1
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Áreas protegidas, assentamento agroextrativista, imóveis e 
desmatamento 

Figura 3. Distribuição de áreas protegidas, assentamento agroextrativista (PAE: Projeto de 

Assentamento Agroextrativista), imóveis e desmatamento na área de estudo. 

As unidades de conservação (áreas de proteção da biodiversidade) na 
categoria “uso sustentável” são: uma floresta nacional e uma Área de 
Proteção Ambiental (APA), enquanto as unidades de conservação na 
categoria “estritamente protegidas” são: um parque nacional e uma 
reserva biológica. Nas unidades de conservação de “uso sustentável” é 
permitido o uso direto de parte dos recursos naturais (ex: extração para 
fins comerciais e não comerciais) respeitando a manutenção da 
biodiversidade local. Nas áreas “estritamente protegidas” só é permitido 
o uso indireto, pois o objetivo dessas áreas é a manutenção do recurso 
natural livre da interferência humana [1]. 

https://eizkd332mb3.exactdn.com/wp-content/uploads/2023/05/figura-3-Distribuicao-de-areas-protegidas.jpg?strip=all&lossy=1&w=2560&ssl=1
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Como o objetivo deste estudo é compreender a ocupação de terras que 
resulta em uma distribuição caótica e desordenada dentro das 
diferentes categorias fundiárias analisadas, excluímos do presente 
estudo os lotes do Projeto de Assentamento Matupi (PA Matupi). Uma 
análise separada está disponível para o projeto de assentamento [2]. [3] 

 

 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Márcio Isansee e Sá/ O 
Eco e mostra caminhão com madeira ilegal em pátio de madeireira em 
Santo Antônio do Matupi, em Manicoré (AM). 
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